MOÇÃO Nº 32, DE 2012

“A Justiça Eleitoral no Brasil - Votar é um privilégio

O privilégio de votar é uma das maiores conquistas do cidadão brasileiro. Uma vitória significativa.
Originalmente, apenas pessoas de pele branca, do sexo masculino e maiores de 25 anos podiam ser eleitores no Brasil.
Uma larga parcela da população estava excluída – impedida de manifestar vontade e opinião.
Ao longo da história da Justiça Eleitoral, expandiu-se e restringiu-se o universo dos que tinham o direito de votar, de acordo com a diretriz política de cada época.
Com o tempo e a evolução da legislação, corrigiu-se a injustiça que afastava das urnas de votação mulheres, negros, analfabetos, religiosos e indígenas.
Hoje, pode votar todo brasileiro maior de dezesseis anos – independentemente de sexo, religião, etnia ou condição social. Significa que todos têm papel ativo na democracia e desfrutam do direito constitucional de escolher seus dirigentes e representantes.
E há muito mais. Em 1983, o TSE começou a implantar um moderno sistema de informatização da Justiça Eleitoral, com a instalação de computadores nos TREs e nas zonas eleitorais.
Doze anos depois, iniciava-se a votação eletrônica, que tornou o Brasil um modelo mundial. As eleições rápidas, eficientes e seguras puseram o país na vanguarda eleitoral do planeta.
A ousadia resultou em números que impressionam: nas eleições de 2008, mais de 130 milhões de eleitores usaram 480 mil urnas eletrônicas.
Em apenas três horas após o fim da votação estavam definidos os vitoriosos entre os 379,5 mil candidatos a prefeito, vice-prefeito e vereador em todos os 5.560 municípios brasileiros. Um feito de dimensão mundial.
Mas o TSE não se acomoda e está sempre em busca do aperfeiçoamento. O Tribunal agora planeja implantar a votação com urna biométrica, que elimina inteiramente a possibilidade de alguém, usando documentos falsos, votar em lugar de outra pessoa. 

Nas eleições de 2010, mais de um milhão de eleitores cadastrados puderam votar em urnas eletrônicas com leitor de identificação biométrica, que reconhece as impressões digitais.” 

(http://www.tse.jus.br/institucional/a-justica-eleitoral 04/01/2012 - Acesso em 23/04/2012).
Reconhecemos que o TSE não se acomoda e está sempre em busca do aperfeiçoamento, tanto assim que ainda no ano de 2010 expediu resolução garantindo o direito de voto aos presos provisórios, ou seja, aqueles sem sentença condenatória definitiva, bem assim o voto do adolescente infrator também foi regulamentado pelo TSE, que determinou a instalação de secções eleitorais em unidades de internação e em presídios.

Não obstante, os policiais militares e os policiais civis não contaram com essa mesma atenção, resultando em que continuem sacrificando seu direito de eleitor por se encontrar defendendo o interesse coletivo dos cidadãos durante as eleições.

Dados do TSE indicam que durante as eleições gerais de 2010 cerca de 24 milhões de eleitores brasileiros, residentes no Brasil, não puderam votar porque estavam fora do seu domicilio eleitoral, sendo certo que muitos desses eleitores não se ausentaram voluntariamente, mas simplesmente porque estavam prestando serviços ao próprio processo eleitoral, como é o caso dos policiais civis e militares, conseqüentemente não puderam exercitar seu direito de cidadania e cumprir com sua obrigação perante a Justiça eleitoral.

Por isto, não sem razão, chegou ao Supremo Tribunal Federal (STF) o Mandado de Injunção (MI 2541) em que a Associação dos Praças da Polícia Militar e Bombeiros do Rio Grande do Norte (Aspra/RN) pede que seja garantido aos seus associados o direito de votar, mesmo que no dia da eleição estejam em serviço ou fora de seu domicílio eleitoral.

Segundo o advogado da associação, Dr. Milton Córdova Júnior, o TSE é omisso quanto a essa questão, já que a maior parte do efetivo policial encontra-se em serviço no dia das eleições e, por esta razão, não consegue exercer o direito ao voto devido a incompatibilidade de horários entre o início e fim do seu turno de trabalho e o horário da votação, ou por terem sido deslocados para fora do seu domicilio ou zona eleitoral no dia do pleito.

Destarte, ao enfocar a questão do ponto de vista lógico, ético e moral chega-se à indubitável conclusão que a falta de regulamentação a possibilitar que o policial civil ou militar de serviço possa exercer o seu direito de voto, se constitui em sério atentado à democracia e resulta em expressiva exclusão eleitoral desses cidadãos policiais. 

Tal situação é absolutamente inaceitável: presos provisórios e menores infratores podem exercer o direito de sufrágio, por outro lado policiais civis e militares, que atuam na preservação da ordem pública e na defesa da incolumidade das pessoas e do patrimônio, não têm assegurado idêntico direito.

Considerando argumentação advinda do TSE no sentido de que “a urna eletrônica não está preparada para o voto em trânsito”, entendemos que os policiais civis e militares podem votar por meio de cédulas eleitorais, que continuam existindo no ordenamento jurídico pátrio, simultaneamente à existência das urnas eletrônicas, que não admitem o voto em trânsito.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que se reveste a matéria,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), a fim de que determine aos órgãos competentes do Poder Judiciário a elaboração de estudos e a adoção de providências que possibilitem a regulamentação, ainda neste ano de 2012, do voto do policial civil ou militar que se encontrar de serviço fora do seu domicilio ou zona eleitoral no dia da realização do pleito, de maneira que possa exercer seu direito de voto e seu dever-obrigação de cidadão brasileiro.

Sala das Sessões, em 25/04/2012
a) Olímpio Gomes

